
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2583131 - SC 
(2024/0073909-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : S C DA S A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FURTO. SISTEMA DE VIGILÂNCIA DO ESTABELECIMENTO 

VÍTIMA. CONSUMAÇÃO. AGENTE DETIDA NO 

ESTACIONAMENTO. INVERSÃO DE POSSE. AUSÊNCIA DE 

NOVOS ARGUMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. Consuma-se o crime de furto com a posse de fato da res furtiva, ainda 

que por breve espaço de tempo e seguida de perseguição ao agente, 

sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada (Tema 

Repetitivo n. 934). 

2. Para caracterizar consumação do furto, é irrelevante eventual 

monitoramento da conduta por sistema de vigilância do estabelecimento 

vítima, mesmo que a acusada haja sido detida ainda no estacionamento 

da empresa.

3. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada 

em tais pontos.

4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 18 de junho de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2583131 - SC 
(2024/0073909-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : S C DA S A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FURTO. SISTEMA DE VIGILÂNCIA DO ESTABELECIMENTO 

VÍTIMA. CONSUMAÇÃO. AGENTE DETIDA NO 

ESTACIONAMENTO. INVERSÃO DE POSSE. AUSÊNCIA DE 

NOVOS ARGUMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. Consuma-se o crime de furto com a posse de fato da res furtiva, ainda 

que por breve espaço de tempo e seguida de perseguição ao agente, 

sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada (Tema 

Repetitivo n. 934). 

2. Para caracterizar consumação do furto, é irrelevante eventual 

monitoramento da conduta por sistema de vigilância do estabelecimento 

vítima, mesmo que a acusada haja sido detida ainda no estacionamento 

da empresa.

3. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada 

em tais pontos.

4. Agravo regimental não provido.

Documento eletrônico VDA42122105 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 24/06/2024 17:08:44
Código de Controle do Documento: 4bed30f3-3e69-4c28-b16a-054fe7eeeba8



RELATÓRIO

S. C. DA S. A. agrava de decisão em que conheci do agravo para não 

conhecer do recurso especial.

No regimental, alega a defesa que a minorante da tentativa não foi 

configurada. Sustenta que não pode ser considerado consumado o furto quando não 

há inversão pacífica de posse, como nestes autos, pois a agente foi monitorada por 

sistema de vigilância ao longo da conduta delitiva.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão do 

feito ao órgão colegiado.

VOTO

Em que pesem os argumentos expendidos pelo agravante, não identifico 

suficientes razões para alterar a conclusão da decisão impugnada, cujo teor 

transcrevo:

 
Na espécie, a acusada efetivamente inverteu a posse dos 
cosméticos furtados e ultrapassou todas as etapas do iter 
criminis do furto qualificado, de maneira que somente foi 
detida quando chegou ao estacionamento, o que caracteriza a 
consumação do delito.
Nesse ponto, ressalto que o tipo descrito no art. 155 do CP não 
exige, para a sua consumação, a fuga do furtador, o qual pode ser 
detido inclusive durante a perseguição ou enquanto se prepara 
para evadir o local do crime.
(fl. 526, destaquei)
 

A matéria posta em discussão já foi enfrentada pela Terceira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça.  Com efeito, "Consuma-se o crime de furto com a 

posse de fato da res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo e seguida de 

perseguição ao agente, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada" 

(Tema Repetitivo n. 934), o que torna irrelevante eventual monitoramento da 

conduta por sistema de vigilância do estabelecimento vítima.
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Como se observa, a acusada fugiu do local do crime e só foi detida no 

estacionamento da empresa vítima, o que caracteriza a consumação do furto, 

haja vista ser dispensável a posse pacífica do bem subtraído.

Nesse ponto, ressalto que o tipo descrito no art. 155 do CP não exige, 

para a sua consumação, a fuga do furtador, o qual pode ser detido inclusive durante 

a perseguição ou enquanto se prepara para evadir o local do crime.

Portanto, por não haver sido configurada tentativa, deve ser mantida 

a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0073909-9 AREsp 2.583.131 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50175343320228240008  50183432320228240008

EM MESA JULGADO: 18/06/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S C DA S A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S C DA S A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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